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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 216/2016
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Opina favoravelmente pela renovação da autorização de funcionamento, até 30 de novembro de 2017, das escolas da REDE MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES (PI), para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo, na modalidade Educação de Jovens e Adultos- EJA, com recomendações. Opina ainda pela validação dos estudos realizados pelos alunos matriculados na rede no período de 2012 a 2015, listados no Processo CEE/PI nº 085/2016, até a presente data. 
1 – ASPECTOS GERAIS
O presente parecer resulta da análise dos Processos CEE/PI n° 050/2016 e 085/2016, nos quais o Sr. Agamenon Pinheiro Franco, Prefeito do Município de Ribeiro Gonçalves (PI), solicita a renovação da autorização de funcionamento das escolas da rede municipal e a convalidação dos estudos realizados de dezembro de 2012 a 2015.

O último ato autorizativo venceu em 30.11.2012. 
2 – RELATÓRIO
O Processo CEE/PI nº 050/2016 não está instruído com toda a documentação exigida. Não apresenta Decreto de criação das escolas; no entanto apresenta justificativa, não apresenta cópias do RG e CPF do requerente e não apresenta planejamento orçamentário da prefeitura. 
A lista das escolas não confere com a documentação que está anexada ao processo. O corpo docente tem qualificação adequada na área de formação, contando no momento com 78 (setenta e oito) professores.
Foram inspecionadas 10 escolas: Escola Municipal Rosendo Paes Landim, Escola Municipal do Futuro, Escola Municipal Alzira Quixabeira de Abreu, Escola Municipal Acelino Quixabeira, Escola Municipal Leôncio Medeiros, Escola municipal Bom Jesus da Lapa, Escola Municipal 15 de Outubro, Escola Municipal Sinobilino Pino de Carvalho, Escola Municipal Santa Maria e Escola Municipal Santa Cruz II, todas com Alvará de Funcionamento válidos até 27.09.2016, fornecidos pela Prefeitura, acompanhamento de Laudos Técnicos que atestam condições de segurança dos prédios e as condições de acessibilidade, assinados pelo Engenheiro Civil Carlos André C. Pinheiro (CREA-PI nº 2827-D/PI).
A Inspeção foi realizada pelas técnicas Maria do Amparo Mourão Santos e Mauryane Ferreira França Dias, da Gerência de Inspeção Escolar, que apresentaram um relatório circunstanciado enumerando as características de cada uma das escolas visitadas. O relatório menciona as condições de funcionamento das escolas da rede com riqueza de detalhes e é ilustrado com fotografias.
1. Escola Municipal Rosendo Paes Landim: boa estrutura física e boas condições de funcionamento. Necessita de ampliação nas dependências da secretaria, diretoria e laboratório de informática, que funcionam todos no mesmo espaço.

2. Escola Municipal do Futuro: boa estrutura física, boas condições de funcionamento e possui quadra de esporte. A Educação Infantil é ofertada em um anexo próximo à escola, também com boa estrutura física.

3. Escola Municipal Alzira Quixabeira de Abreu: de pequeno porte, cercada de arame farpado, sala de aula ampla e arejada, com estrutura conservada. Piso de cimento bruto, cozinha limpa e organizada. Banheiros externos tipo latrina. Não há área para educação física e recreação e nem instalação elétrica.
4. Escola Municipal Acelino Quixabeira: de pequeno porte, cercada de arame farpado, piso de cimento queimado. Área para recreação e educação física improvisada e banheiros externos em construção. Não possui fossa e nem energia elétrica.

5. Escola Municipal Leôncio Medeiros: estrutura física ruim, sem proteção em torno da escola, apenas uma sala de aula. Piso de cimento desgastado, cozinha precisando de limpeza e pintura, banheiros externos sujos e entupidos. Não há instalação hidráulica e nem energia elétrica, tampouco fossa. Sem área para recreação e nem educação física.

6. Escola Municipal Bom Jesus da Lapa: boa estrutura física e cercada de arame farpado.
7. Escola Municipal 15 de Outubro: escola sem proteção na frente e cerca de arame farpado nos fundos. Cozinha e despensa não são forradas e necessitam de limpeza e pintura (muitos morcegos). Banheiros internos sem utilização e o externo é do tipo latrina. Fossa séptica e esgoto a céu aberto. Sem energia elétrica, a EJA é ofertada nas casas dos alunos.

8. Escola Municipal Sinobilino Pina de Carvalho: área de recreação em areia fofa; utiliza duas salas do posto de saúde ao lado para diretoria\secretaria e sala dos professores.

9. Escola Municipal Santa Maria: de pequeno porte, com cerca de arame farpado. Banheiros externos precisando de reparo. Instalações elétricas inexistentes e a hidráulica não funciona; fossa séptica e esgoto a céu aberto. Sem espaço para recreação e educação física.

10. Escola Municipal Santa Cruz II: estrutura conservada e cercada de arame farpado. Instalações elétricas inexistentes, as hidráulicas estão funcionando, mas com esgoto a céu aberto. Sem espaço para recreação e educação física.
Com relação ao transporte de estudantes a inspeção constatou que o mesmo é realizado através de ônibus escolar, do Programa de Transporte Escolar do Governo Federal e uma Kombi, todos  em bom estado de conservação.
O Processo CEE/PI n° 085/2016, que solicita a convalidação dos estudos, traz ofício do Prefeito com a solicitação e a relação dos alunos por turma e escola, matriculados nos anos de 2012, 2013, 2014 e 2015.
3 – VOTO
Considerando a análise dos autos e o relatório da inspeção, a relatoria consubstancia e recomenda as decisões a seguir elencadas:

1 - Renovação da autorização de funcionamento das escolas do município de Ribeiro Gonçalves (PI), até 30 de novembro de 2017, para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA.
2 - Convalidação dos estudos realizados pelos alunos matriculados nos anos de 2012, 2013, 2014 e 2015, até a emissão da Resolução resultante deste parecer.
                      3 – Determinar que o representante da Prefeitura Municipal de Ribeiro Gonçalves apresente a este Conselho, no prazo de 60 (sessenta) dias:
 a) ato de criação de todas as unidades escolares da rede municipal;

b) plano de melhorias da estrutura física das unidades escolares, nas instalações elétricas, nos banheiros e nas instalações hidráulicas;

c) plano de construção de espaços de recreação e para prática esportiva onde não existe;

d) plano de adaptação para a acessibilidade onde necessária;
e) plano de construção de um laboratório de ciências;

f) plano de aquisição de acervo bibliográfico que atenda a legislação específica;

g) alvará de funcionamento das escolas atualizado.

4 - Determinar que o município envie, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, documentação comprovando a aquisição de um laboratório móvel de ciências.

5 - Determinar, que o Município dê publicidade ao ato autorizativo resultante desde parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.

Observando que o plano de execução, das ações listadas nas letras de A a F deverá ter como prazo máximo a validade do ato resultante deste parecer, como condição para emissão de um novo ato autorizativo.
É o parecer S.M.J.
Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de novembro de 2016.

Cons. Marcelo Rodrigues de Siqueira – Relator
A Presidente do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova, ad referendum, o parecer do relator.

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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